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APRESENTAÇÃO 
 

O Boletim de Serviço, previsto na Lei nº 4.965, de 05/05/1966, é 

instrumento utilizado para dar ao público conhecimento dos atos editados no 

âmbito do Instituto Federal do Ceará (IFCE), atendendo ao princípio da 

publicidade, prescrito no art. 37 da Constituição Federal. 

Seu conteúdo está organizado em conformidade com os assuntos 

administrativos rotineiros da Instituição: 

- Atos da Direção Geral do CEFETCE (até jan/2009) / Atos da Reitoria do 

IFCE (a partir de fev/2009); 

- Resoluções do Conselho Diretor (até mar/2009) / Resoluções do 

Conselho Superior (a partir de abr/2009); 

- Atos da Gerência de Recursos Humanos (até 2009) / Atos do 

Departamento de Administração de Pessoal (a partir de 2009) / Atos da Diretoria 

de Gestão de Pessoas; 

- Atos dos Diretores-Gerais dos campi (a partir de out/2009); 

- Pagamento de diárias a servidores e suprimento de fundos. 

- A publicação eletrônica, no sítio do IFCE, ocorre desde 2008. 

Exemplares de anos anteriores podem ser consultados, em formato impresso, no 

Gabinete do Reitor. 

Nos anos de 2009 e 2010, com a transformação em Instituto Federal, os 

boletins foram produzidos em formato consolidado, pela Reitoria, reunindo 

informações dos diversos campi. 

A partir do exercício de 2011, o periódico passou a ter, além da Reitoria, 

edições separadas por campus. 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
CEARÁ

PROTOCOLO
RUA JORGE DUMAR, 1703 - JARDIM AMÉRICA- CEP: 60410-426 - FONE (85) 3401.2326

 
PORTARIA N. 0003/2020/PF-IFCE/PGF/AGU DE 10 DE NOVEMBRO DE 2020.

 
 

 

ESTABELECE OS REQUISITOS PARA REMESSA DE PROCESSOS QUE TENHAM POR OBJETO A
ANÁLISE DE MINUTA DE ACORDO DE PARCERIA PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E
INOVAÇÃO - PD&I À PROCURADORIA FEDERAL JUNTO  AO  IFCE – PF/IFCE, PARA FINS DE
MANIFESTAÇÃO JURÍDICA, EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO PARECER n.
00088/2020/GAB-PFIFCE/PFIFCE/PGF/AGU.

 
 
A PROCURADORA-CHEFE da Procuradoria Federal junto ao Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Ceará – PF/IFCE, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e
 
CONSIDERANDO que a atividade de consultoria jurídica do Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE é competência da PF/IFCE, por força do art. 131 da Constituição
Federal de 1988, do art. 11, Lei Complementar n° 73/1993, e do art. 10, da Lei nº 10.480/2002;

 
CONSIDERANDO que o Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação – CT&I (Emenda

Constitucional nº 85, de 2015, Lei nº 10.973, de 2004, Lei nº 13.243, de 2016 e o Decreto nº 9.283, de
2018) prevê a utilização de instrumentos jurídicos específicos para o gestor promover a realização de
atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto,
serviço ou processo, dentre esses o Acordo de Parceria;

 
CONSIDERANDO que no âmbito de competência da PF/IFCE encontram-se a Reitoria, com

seus respectivos órgãos, e 33 (trinta e três) campi que demandam a atuação eficaz e célere em
matérias majoritariamente de ordem licitatória e contratual;

 
CONSIDERANDO que os processos provenientes das unidades assessoradas e submetidos à

apreciação da PF/IFCE têm os modelos de minutas, muitas vezes, adotados pela própria Administração,
ou, ainda, alterados unilateralmente pelo ente sem justificativa, dificultando a análise jurídica e
ocasionando atraso na devolução do processo;

 
CONSIDERANDO que a Administração Pública Federal está sujeita, dentre outros, ao

princípio da eficiência, o qual requer a adoção de mecanismos voltados à otimização da capacidade
produtiva e operacional dos órgãos públicos, com vistas à adequada consecução de sua função
constitucional;

 
CONSIDERANDO que, por meio de uma estratégia de implementação das minutas-padrão,

torna-se possível maior celeridade na prestação do serviço de assessoramento jurídico a cargo da
PF/IFCE, contribuindo, inclusive, para implemento da segurança  e uniformidade dos editais de licitação
apreciados e posteriormente lançados;

 
CONSIDERANDO que a adoção das referidas minutas, com base nos princípios norteadores

da Administração Pública, conforme preceito contido no artigo 37 da Constituição Federal de 1988,
constituirá processo importante para o desenvolvimento e fortalecimento dos laços estabelecidos entre
o ente assessorado e a PF/IFCE, proporcionando a melhoria das condições de trabalho dos órgãos;
 
RESOLVE:
 

Art. 1º - Estabelecer os requisitos para remessa de processos que tenham por objeto a
análise de minuta de Acordo de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação - PD&I à PF/IFCE,
com base no Marco Regulatório de Ciência, Tecnologia e Inovação.

 
TÍTULO I

DO OBJETO
 

Art. 2º Esta Portaria tem por objeto recomendar a utilização da minuta-padrão de Acordo de
Parceria entre o IFCE e Instituições Públicas ou Privadas, com ou sem fins lucrativos, na consecução de
atividades relacionadas a PD&I, com base no art. 9º da Lei n. 10.973, de 2004,  assim como a utilização
de lista de verificação, que indica a instrução do processo, e de  Certificação Processual, nos moldes em
que foram aprovadas por meio do PARECER n. 00088/2020/GAB-PFIFCE/PFIFCE/PGF/AGU.
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Parágrafo único. As ações relacionadas à implementação das minutas-padrão no âmbito do

IFCE serão reguladas por meio do presente instrumento.
 

TÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

 
Art. 3º A PF/IFCE e o IFCE, no âmbito de suas competências, devem mobilizar esforços, a fim

de implantar a padronização dos processos encaminhados em atendimento ao art. 9º da Lei n. 10.973,
de 2004, sem prejuízo das seguintes obrigações:

 
I - Incumbe à PF/IFCE:
 
a) Indicar ao ente assessorado acerca da minuta-padrão de acordo de parceria a ser

utilizada no IFCE, bem como lista de verificação (check-list), objetivando obter padronização dos
processos de formalização de acordo de parceria e para maior celeridade processual sem
comprometimento nos prazos, bem como informar sobre eventuais modificações ocorridas nos textos
originais;

 
b) Dirimir eventuais dúvidas advindas das fases de implementação e de execução do

projeto;
 
c) Disponibilizar  ao  ente  assessorado  a  listas  de  verificação  ( check-list)  onde  conste 

a    relação de documentos e de expedientes administrativos necessários à instrução dos processos
administrativos;

 
d) Promover contatos periódicos com o ente assessorado com vistas a obter  elementos

capazes de analisar a eficácia da padronização dos processos, no que se refere à celeridade da
prestação do serviço de assessoramento jurídico, bem como quanto ao atendimento das necessidades
da Administração; e

 
e) Cientificar a autoridade competente acerca de eventual descumprimento, ou

cumprimento irregular, da presente Portaria, para a adoção das providências necessárias à imediata
regularização.

 
II - Incumbe ao IFCE:
 
a) Utilizar o modelo de minuta-padrão de Acordo de Parceria, lista de verificação e

Certificação Processual, e outros documentos que venham a ser disponibilizados por este Órgão
Consultivo, conforme previsão contida no Art. 4º desta Portaria;

 
b) Certificar a utilização dos modelos das minutas aprovados e indicados pela AGU, nos

termos do Art. 4º do presente instrumento e do seu ANEXO IV;
 
c) Destacar eventuais alterações reputadas imprescindíveis à confecção da minuta padrão

de acordo de parceria;
 
d) Elaborar cláusulas específicas, conforme previsão contida no Art. 5º desta Portaria;
 
e) Informar à PF/IFCE sobre eventuais dificuldades nas fases de implantação e execução do

projeto, objetivando solucionar os problemas diagnosticados;
 
f) Acompanhar a observância das regras estabelecidas na presente Portaria, zelando pelo

seu cumprimento;
 
g) Acompanhar as atualizações dos modelos da minuta-padrão de acordo de parceria, lista

de verificação e Certificação Processual, e outros, decorrentes de  mudanças normativas ou adequações
aos pareceres vinculantes da AGU;

 
h) Adotar os modelos indicados no ANEXO I, II, III IV, como padrão para o envio dos

processos à PF/IFCE;
 
i) Adotar as providências necessárias à imediata regularização, quando houver 

descumprimento ou cumprimento irregular do presente Instrumento.
 

TÍTULO III
DA ADOÇÃO E CERTIFICAÇÃO DOS MODELOS DE MINUTAS

 
Art. 4º O ente assessorado deverá certificar expressamente nos autos do processo

administrativo a adoção da minuta-padrão de Acordo de Parceria, preenchendo a Certificação constante
do ANEXO IV do presente instrumento.

Portaria N. 0003/2020/PF-IFCE/PGF/AGU (2132005)         SEI 23255.006237/2020-60 / pg. 2

Publicada no Boletim de Serviço, nº 380, em 12/11/2020

IFCE/Reitoria/Boletim de Serviço nº 380/Novembro de 2020/Edição Extra/Página_6 



 
Parágrafo único. O servidor responsável pela elaboração da minuta deverá apor sua

assinatura com a indicação do respectivo cargo, na minuta enviada. 
 
Art. 5º Eventuais alterações do modelo da minuta se dará por meio de acréscimo, supressão

ou elaboração de cláusula específica.
 
§ 1º Entende-se como cláusula específica aquela que visa a atender as peculiaridades do

certame  ou do objeto da contratação, e que, por tal razão, não se encontra prevista nos modelos de
minuta disponibilizados pela PF/IFCE.

 
§ 2º As alterações que implicarem em acréscimo do texto dos modelos de minutas devem

ser destacadas em negrito e sublinhadas, permitindo a fácil identificação de seu teor.
 
§ 3º As alterações que implicarem supressão de texto devem ser feitas mediante a

palavra (SUPRESSÃO) entre parênteses no local onde foi alterado o texto original.
 
§ 4º Todas as alterações devem ser justificadas na Certificação do ANEXO IV, antes do envio

para a PF/IFCE, e aprovadas por despacho da autoridade competente.
 
§ 5º A existência de alteração não justificada poderá, quando necessário, e a critério da

PF/IFCE, motivar o retorno do processo ao ente assessorado para as manifestações pertinentes.
 
§ 6º Eventual identificação de trecho alterado, sem o correspondente destaque, ou

justificativa, nos moldes aqui propostos, será imediatamente comunicado ao dirigente do ente
assessorado, a fim de que adote as providências internas para a imediata regularização.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 6º A PF/IFCE poderá expedir atos normativas para assegurar a fiel execução desta

Portaria, inclusive dirimindo dúvidas puramente operacionais.
 
Art. 7º Nas hipóteses em que não forem observados os requisitos desta Portaria, a

Secretaria da PF/IFCE devolverá os processos para adequação da instrução processual, sem prejuízo de
que, desde logo, sejam feitas considerações a respeito da legalidade do procedimento e recomendações
para regularização.

 
Art.   8º   A presente Portaria entra em vigor a partir desta data.
 
 
Fortaleza, 10 de novembro de 2020.
 
 

 
(documento assinado eletronicamente)

DIANA GUIMARÃES AZIN
PROCURADORA-CHEFE

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO IFCE
 
 
 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS ANEXOS
 

1. OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSOS À PF/IFCE - ANEXO I
2. CHECK-LIST - ANEXO II
3. MINUTA-PADRÃO ACORDO DE PARCERIA - ANEXO III
4. CERTIFICADO DE ADOÇÃO DA MINUTA-PADRÃO - ANEXO IV

 

 

Documento assinado eletronicamente por DIANA GUIMARAES AZIN, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 530015242 no
endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): DIANA GUIMARAES
AZIN. Data e Hora: 10-11-2020 15:45. Número de Série: 75036184722710498717488205095. Emissor:
Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ - 

IFCE 

 
OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSOS À PF/IFCE 

(ANEXO I) 

 

Ofício n.º /20 - XXXXX 

 
(Cidade), XX de XXXXX de 20 . 

 

Excelentíssima Sra. 

Diana Guimarães Azin 

Procuradora- Chefe junto ao IFCE 

Rua Jorge Dumar, 1703, Bairro Jardim América, Fortaleza/CE 

CEP 60.410-426 

 
Excelentíssima Senhora Procuradora-Chefe, 

 

Encaminho o processo abaixo para exame e manifestação jurídica dessa 

Procuradoria Federal, de acordo com o parágrafo único, art. 38, da Lei nº 8.666/93. 

 

Nome: 

Email: Telefone: 

Processo N.                  .                   /20       –  Nº De Volumes:  _ 

Assunto: 

Objeto: 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ - 

IFCE 

 

 

Valor: Modalidade: 

Complementação: 

 

Prazo:  /_ /_   

*Os dados fornecidos serão de inteira responsabilidade do ente assessorado e para uso exclusivo 

do setor de protocolo desta Consultoria. 

 

Atenciosamente, 

 

Assinatura do responsável 

(Pró-Reitor de Administração e Planejamento / Diretor-Geral) 

 
 

 

 

 

Formulário explicativo para preenchimento do quadro da minuta de ofício do Anexo II 

 

Ministério da Educação 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará 

Nome: do servidor e do setor responsável pelo expediente (elemento de ligação com a 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ - 

IFCE 

 

entidade) 

Email: do setor e/ou servidor responsável direto 

pelo processo* 

Telefone: do setor e/ou servidor responsável 

pela consulta 

Processo n.  _ Nº de volumes:    

Assunto: Objeto da consulta jurídica (qual a dúvida ou assunto a ser esclarecido). Descrição 

sucinta do ato a ser submetido ao exame da Consultoria. Ex: Se trata de uma licitação, análise de 

termo aditivo, consulta jurídica sobre determinado assunto, requerimento administrativo, termo 

de cooperação, convênio, cessão de uso, etc (especificando a matéria) 

Objeto: Objeto da licitação, convênio, termo de cooperação, cessão ou contrato administrativo 

(bem ou serviço a ser adquirido ou alienado) 

Valor: R$ da contratação em moeda nacional 

(Informar o valor global estimado da 

contratação; ou valor econômico representativo 

do efeito financeiro do ato a ser praticado) 

Modalidade: Informar a modalidade do 

procedimento licitatório. Ex: se trata de 

pregão, concorrência, tomada de preços, 

convite, concurso ou leilão, inclusive 

indicando a numeração do procedimento ou 

edital. 

Complementação: 

Se houver, informando numeração do processo administrativo (interno), do contrato 

administrativo e respectivos termos aditivos; informar se o processo administrativo já foi 

submetido à análise jurídica por esta Consultoria, referenciando a numeração da Nota ou Cota e 

data em que foi exarado; etc. 

Prazo: /_ /_ ( ) URGENTE, REQUER PARECER EM PRAZO INFERIOR A 15 DIAS 

Informar o prazo final de validade do último contrato administrativo ou termo aditivo celebrado, 

nas hipóteses de prorrogação ou repactuação; Assinalar o campo URGENTE apenas nas 

SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS DE URGÊNCIA (em que haja risco de perecimento do interesse 

público), MOTIVANDO A NECESSIDADE, QUE SERÁ AVALIADA PELA PROCURADORIA FEDERAL e 
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informar prazo máximo desejado para atendimento. 

 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ - 

IFCE 
 

*O preenchimento correto dos dados possibilitará um trâmite mais célere de registro do 

processo na AGU e, também, mais segurança para o contato de retirada do processo quando 

estiver pronto. 

 

 

Assinatura do responsável 

(Diretor, Ordenador Despesa e etc.) 
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Check-list 

ACORDO DE PARCERIA 

Pessoa Jurídica de Direito Privado COM OU SEM fins lucrativos, facultada a 

intermediação por Fundação de Apoio 

(ANEXO II) 

 

Acordo de Parceria é o instrumento jurídico envolvendo instituições públicas e 

privadas para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica 

e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo para inovação, 

sem transferência de recursos financeiros públicos para o parceiro privado, facultada 

a intermediação por Fundação de Apoio. 
 

Base Legal: Artigo 9º da Lei nº 10.973/04; e artigos 35 a 37 do Decreto nº 9.283/2018. 

 

Nº Documentação Nº SEI OBS 

01 Lista de verificação e identificação de documentos (Check list) 
  

 

02 

Apresentação do projeto de PD&I pelo pesquisador responsável, para 

análise sobre viabilidade técnica e jurídica de proposta de acordo de 

parceria. 

  

03 Plano de trabalho   

04 Minuta do Acordo de Parceria* (Arts. 35 a 37 do Decreto no 9.283/2018)   

05 Certificação processual de acordo de parceria   

 

06 
Manifestação de interesse do parceiro em realizar acordo de parceria nos 

moldes descritos no plano de trabalho 

  

 

07 

Documento social da entidade parceira – documento idôneo (ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor) (art. 26, inciso I, do 

Decreto 8.726/2016) 

  

 
08 

Cópia dos documentos do Responsável Legal pela Entidade – pessoa que 

irá assinar o Acordo (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de 

Nomeação/Procuração, Termo de Posse ou documento que demonstre a 

legitimidade para assinar o Acordo) 

  

09 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ   

 

10 
Declaração de que no quadro social da entidade não há integrante que 

tenha Conflito de Interesse, nos termos da Lei no 12.813/13 

  

 

11 

Estatuto social da Fundação de Apoio, comprovando finalidade não 

lucrativa e assegurando que os membros dos seus conselhos não são 

remunerados pelo exercício de suas funções 

  

 

12 
Cópia dos documentos do Responsável Legal pela Fundação de Apoio – 

pessoa que irá assinar o Acordo (RG, CPF e Comprovante de Residência + 
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 Ata de Nomeação/Procuração, Termo de Posse ou documento que 

demonstre a legitimidade para assinar o Acordo) 

  

13 Certidões de regularidade nas esferas municipal, estadual e federal.   

 

14 
Credenciamento/autorização da fundação como fundação de apoio junto 

ao IFCE 

  

 

 
15 

Manifestação de interesse da Reitoria, Polo de Inovação ou Campus do IFCE 

em firmar Acordo de Parceria de pesquisa e desenvolvimento a fim de 

conjugar esforços para sua execução. 

 

*Em se tratando de projeto oriundo de Campus do IFCE, manifestação de interesse 

deve ser acompanhada de manifestação técnica de colegiado ou equipe de 

docentes na qual esteja inserido o coordenador do projeto. 

  

 

16 

Parecer/Aprovação de plano de trabalho por órgão colegiado competente 

conforme Resolução n° 036, de 04 de junho de 2012 - art. 5° ou Resolução 

n° 004, de 29 de janeiro de 2018, art. 3°, incisos II e III. 

  

17 Parecer NIT no âmbito das definições acerca da Propriedade Intelectual.   

 

18 
Nota/Parecer Técnico da Pró-reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e 

Inovação (PRPI). 

  

 

19 
Autorização da chefia imediata para servidor ocupar cargo de coordenação 

do projeto 

  

 

20 

Declaração do pesquisador proponente que seus vencimentos somados ao 

recebimento de bolsa, se for o caso, não ultrapassará o teto do 

funcionalismo público 

  

 

21 
Declaração do pesquisador proponente de que a equipe do projeto será 

composta por no mínimo 2/3 de pessoas vinculadas ao IFCE 

  

 

22 
Autorização de afastamento de servidor do País, caso haja necessidade. 

Observar as normas específicas atinentes à matéria 

  

 

 

 

23 

Quando houver participação de recurso financeiro do ente público no 

projeto de pesquisa, declaração de disponibilidade orçamentária emitida 

pelo ordenador da despesa, com a respectiva discriminação detalhada e 

atestando a adequação com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e 

compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e, quando 

couber, com o Plano Plurianual (PPA) - (Lei Complementar no 101/2000 – 

LRF - art. 16, e Decreto-lei n° 200/67 – art. 73) 

  

 

Obs.1: Cabe às diretorias, coordenações e áreas observar se, além dos documentos acima 

listados, é necessário providenciar outros documentos para a instrução processual. (esses 

documentos dependem de cada caso e da regulamentação interna da instituição). 

Obs.2: A ausência de qualquer dos documentos listados no check-list deverá ser justificada 

pela diretoria competente. 

Anexo PORTARIA N. 0003/2020/PF-IFCE/PGF/AGU (2132020)         SEI 23255.006237/2020-60 / pg. 10

Publicada no Boletim de Serviço, nº 380, em 12/11/2020

IFCE/Reitoria/Boletim de Serviço nº 380/Novembro de 2020/Edição Extra/Página_14 



NOTA: 

Para os acordos de parceria realizados no âmbito do POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA a 
Identificação IFCE deve ser POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA 

MINUTA ACORDO DE PARCERIA 
(ANEXO III) 

 

 
 

 
                                  
                                
                                  
      – IFCE A EMPRESA (RAZÃO SOCIAL DA 
EMPRESA)                        
                   . 

 
Por este Acordo de parceria, as partes abaixo identificadas, em conjunto denominadas “PARCEIROS” e 

individualmente 

(razão social da empresa), pessoa jurídica de direito privado devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda CNPJ/MF nº (CNPJ da empresa), com sede na (endereço da 

empresa), neste ato representada por (nome do representante da empresa) CPF/MF sob o nº (CPF do 

representante da empresa), Identidade nº (RG do representante da empresa), doravante denominada (Nome da 

empresa). 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ, Autarquia 

pertencente à Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, vinculado ao MINISTÉRIO 

DA EDUCAÇÃO e supervisionado pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 

TECNOLÓ ICA, inscrito no C P  sob n                 -  , com sede na Rua  orge  umar,     ,  ardim 

Am rica - CEP: 60410-426, Fortaleza - Cear , neste ato representado por seu Magnífico Reitor (Nome do reitor 

do IFCE), brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº (CPF do reitor do IFCE), portador da Carteira de 

Identidade nº (RG do reitor do IFCE) e nomeado/reconduzido por meio de decreto de (identificação do decreto) 

do Ministério da Educação, publicado no DOU de (data do DOU que contém o decreto), doravante denominado 

simplesmente (Identificação IFCE), 

e a (FUNDAÇÃO DE APOIO), sediada na (endereço da funação), inscrita no CNPJ/MF sob o nº (CNPJ da 

fundação), neste ato representada por seu Presidente, (Nome do presidente da Fundação), portador da Cédula 

de Identidade nº (RG do presidente da Fundação), inscrito no CPF/MF sob o nº (CPF do presidente da 

Fundação) , doravante denominado simplesmente FUNDAÇÃO. 

NOTAS: 

Alguns itens receberão notas destacadas para compreensão do setor responsável pela elaboração 
das minutas, que deverão ser devidamente suprimidas quando da finalização do documento. 
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2  

 
 
 

C O N S I D E R A N D O 
 

I. que o IFCE celebrou Acordo de Parceria com a EMBRAPII visando a cooperação entre instituição de 

pesquisa científica e tecnológica e empresas industriais, explorando a sinergia entre ambas e estimulando a 

transferência de conhecimentos e a busca de soluções tecnológicas; 

II. que a empresa (Nome da empresa) é devidamente habilitada a realizar investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento em sua área de atuação; 

III. que o POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA busca induzir e apoiar a introdução das tecnologias 

da informação no processo produtivo nacional, incentivando e realizando atividades de pesquisa e 

desenvolvimento, independentemente ou em cooperação com outros institutos de pesquisa e desenvolvimento, 

visando atender às necessidades do setor de produção, tendo dentre seus objetivos a realização de projetos de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação, a prestação de serviços, a capacitação de pessoal e o exercício de outras 

atividades de apoio a organizações públicas e privadas em temas direta ou indiretamente relacionados com as 

áreas de competência do Polo, a saber: mobilidade digital e sistemas embarcados; 

IV. que o POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA, ao operar o modelo EMBRAPII, atua exclusivamente 

na fase pré-competitiva da inovação, desenvolvendo projetos e tecnologias que se enquadram nos níveis de 3 a 

6 da escala de maturidade ou prontidão tecnológica (TRL – Technology Readiness Level), de acordo com 

orientações EMBRAPII. 

V. que o POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA e a EMBRAPII não se responsabilizam pela utilização 

de quaisquer resultados do projeto fora do seu âmbito de desenvolvimento 

VI. que o POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA de acordo com o Acordo de Parceria, firmado entre a 

EMBRAPII e o IFCE, está apto a receber aplicações de recursos em atividades de pesquisa e desenvolvimento, 

com a interveniência administrativa-financeira da FUNDAÇÃO. 

VII. a compatibilidade dos objetivos, que é fator fundamental para o sucesso de ações conjuntas e os 

interesses da empresa (Nome da empresa) e do POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA, conscientes dos 

benefícios recíprocos, em partilhar seus conhecimentos e experiências na realização das tarefas atribuídas por 

seus respectivos estatutos ou decorrentes de sua vocação e, assim, contribuir para o proveito da comunidade 

científica, técnica e industrial em suas áreas de atuação; e, ainda, 

VIII. que o POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA e a empresa (Nome da empresa) têm o mais firme 

interesse em estreitar relações e em atuar conjuntamente para: 

NOTA: 

As considerações de I a VIII apresentadas a seguir devem constar apenas nos acordos de parceria 
realizados no âmbito do POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA no modelo EMBRAPII. 
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a. contribuir para o incremento técnico-científico do país, mediante a expansão, a disseminação e a 

transferência do conhecimento científico e tecnológico; 

b. possibilitar a inovação e o aperfeiçoamento dos modelos e dos sistemas sócio produtivos 

brasileiros; 

c.  propiciar a capacitação institucional na realização de atividades de projetos de desenvolvimento 

científico, pesquisa e capacitação tecnológica, respondendo aos anseios do governo e da sociedade 

brasileira; 

Resolvem firmar o presente ACORDO DE PARCERIA que será regido pelas cláusulas e condições a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. O presente Acordo de Parceria tem por objeto a cooperação técnica e científica entre os PARCEIROS, 

para desenvolver o projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação – PD&I intitulado: (Nome do projeto), a 

ser executado nos termos do Plano de Trabalho, em anexo, que, devidamente assinado pelos representantes 

legais dos PARCEIROS, passa a fazer parte integrante e indissociável deste instrumento, independente de 

transcrição, para todos os fins e efeitos de direito, tudo em estrita conformidade com o disposto na Lei 

nº10.973/2004, no Decreto nº 9.283/18, na Lei 8.248/91, bem como, no que couber, de acordo com a Lei nº. 

8.958/94, regulamentada pelo Decreto nº. 7.423/10. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO 
 

2.1.  O Plano de Trabalho referido na Cláusula Primeira define os objetivos a serem atingidos com o   

presente Acordo de Parceria, apresenta o planejamento dos trabalhos que serão desenvolvidos, e detalha as 

atividades e originalidade, a alocação de recursos humanos, materiais e financeiros, bem como o cronograma 

de entregas físicas e aportes financeiros do projeto, a fim de possibilitar a fiel consecução do objeto deste 

Acordo de Parceria. 

2.2 Na execução do Plano de Trabalho, a atuação dos PARCEIROS dar-se-á sempre de forma associada. 

Para tanto, os PARCEIROS indicam, na forma do item 3.1, seus respectivos Coordenadores de Projeto, que 

serão responsáveis pela supervisão e pela gerência das atividades correspondentes ao Plano de Trabalho. 

2.3 Recai sobre o Coordenador do Projeto designado pelo (Identificação IFCE) no item 3.1 as 

responsabilidades técnicas, de articulação correspondentes, e de planejamento e execução do projeto conforme 

regulamentações e orientações do IFCE e legislação vigente. 

2.4 Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados esperados para o Plano 

de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelos Coordenadores de Projeto aos representantes legais 

dos PARCEIROS, aos quais competirá avaliá-las e tomar as providências cabíveis. 

2.5 A impossibilidade técnica e/ou científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano de 

Trabalho que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão de suas respectivas atividades 
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NOTA: 

Item 4.1 a seguir, deve ser utilizado para acordos de parceria realizados no âmbito do POLO DE 
INOVAÇÃO FORTALEZA no modelo EMBRAPII. 

até que haja acordo entre os PARCEIROS quanto à alteração, à adequação ou término do Plano de Trabalho e 

consequente extinção deste Acordo de Parceria. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS COORDENADORES E FISCALIZAÇÃO DO PROJETO 
 

3.1 Para orientar e acompanhar a execução deste Acordo de Parceria, os PARCEIROS designarão seus 

respectivos Coordenadores de projeto (doravante denominados “COOR E A ORES  E PRO ETO”), que 

atuarão como elementos de ligação destinados a supervisionar as ações empreendidas e a solucionar os 

problemas eventualmente surgidos, naquilo que for de sua competência. 

3.1.1. Neste ato, os PARCEIROS indicam os seus COORDENADORES DE PROJETO e os seus respectivos 

dados para contato, a saber: 

Coordenador Geral do Projeto - IFCE  

Cargo  

Telefone  

e-mail  

 
 

Coordenador Técnico – Empresa  

Cargo  

Telefone  

e-mail  

 
 

FUNDAÇÃO  

Telefone  

e-mail  

3.2 O acompanhamento periódico da execução deste Acordo de Parceria será procedido por meio de 

relatórios técnico (doravante denominados "RELATÓRIOS TÉC ICOS”), elaborados e emitidos pelo 

Coordenador Geral do Projeto que os apresentará à empresa (Nome da empresa) ao final de cada etapa 

prevista no plano de trabalho, e ao término da vigência deste Acordo de Parceria ou, ainda a qualquer momento, 

por solicitação formal de qualquer uma das partes. 

3.3 Os COORDENADORES DE PROJETO poderão ser substituídos a qualquer tempo, competindo a 

cada PARCEIRO comunicar ao (s) outro (s) acerca desta alteração. 

3.4 O (Identificação IFCE) designar  servidor, por meio de portaria, para a fiscalização da execução deste 

Acordo de Parceria, o qual deverá observar os procedimentos estabelecidos na Política de Inovação do IFCE e 

legislação de inovação vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA SUA ALOCAÇÃO 
 

4.1. Os recursos financeiros destinados à execução deste Acordo de Parceria serão aqueles oriundos da 

EMBRAPII, conforme Termo de Cooperação firmado entre EMBRAPII e o IFCE, e da empresa (Nome da 

empresa), estando a mesma devida e regularmente habilitada para tal. 
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4.1. Os recursos financeiros destinados à execução deste Acordo de Parceria serão aqueles oriundos da 

empresa (Nome da empresa), estando a mesma devida e regularmente habilitada para tal. 

4.2. Os recursos financeiros relativos a este Acordo de Parceria serão depositados e movimentados em 

conta bancária exclusiva, criada para este fim específico, em nome da FUNDAÇÃO, sendo vedada a utilização 

da conta para qualquer outro fim. 

4.3. Tais recursos serão geridos exclusivamente pela FUNDAÇÃO, que os utilizará estrita e unicamente 

de acordo com o Plano de Trabalho. O (Identificação IFCE) declara estar ciente e concorda que os valores 

destinados ao Plano de Trabalho pela empresa (Nome da empresa) fazem parte das obrigações. 

4.3.1. Quaisquer custos ou investimentos que a empresa (Nome da empresa) venha a realizar diretamente, 

sem interveniência da FUNDAÇÃO, seja com o intuito de viabilizar premissas e responsabilidades ou qualquer 

outro, não serão, sob qualquer hipótese, restituídos ou deduzidos do montante de recursos financeiros previstos 

neste acordo como de responsabilidade da empresa (Nome da empresa). 

4.4. Os recursos financeiros citados acima estão devidamente descritos e detalhados no Plano de Trabalho, 

e contemplam todos os custos e todas as despesas do Projeto, incluindo os custos incorridos da FUNDAÇÃO, 

despesas com pessoal, tributos, quaisquer encargos e afins. 

4.5. O (Identificação IFCE) aportará a contrapartida econômica e/ou financeira prevista no Plano de 

Trabalho. 

4.6. No caso de contrapartida de natureza financeira, os recursos serão mantidos e movimentados em contas 

bancárias especificamente criadas para essa finalidade pela FUNDAÇÃO; 

4.7. A empresa (Nome da empresa) efetuará os aportes financeiros previstos no Plano de Trabalho através 

de depósitos em conta corrente, servindo o comprovante da operação bancária como recibo, para fins de direito, 

do repasse dos recursos financeiros acordados por este Acordo de Parceria. 

4.7.1. Constitui obrigação da FUNDAÇÃO informar previamente à empresa (Nome da empresa) os dados 

bancários e cadastrais necessários à realização dos aportes financeiros de que trata esta Cláusula, cuidando para 

que a conta corrente à qual serão destinados os recursos seja específica para o projeto executado de acordo com 

este Acordo de Parceria. 

4.7.2. O orçamento estimado para a realização do projeto é resultado da análise dos recursos necessários ao 

desenvolvimento do mesmo totalizando o valor de R$ (Valor total do projeto) (  reais e    

centavos). 

NOTA: 

Item 4.1 a seguir deve ser utilizado para acordos de parceria realizados sem recursos EMBRAPII. 
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NOTA: 

O parágrafo abaixo (item b) deve ser utilizada para acordos de parceria realizados no âmbito do 
POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA no modelo EMBRAPII, caso haja recursos financeiros no 
projeto não elegíveis como contrapartida à EMBRAPII. 

 
a) Tal estimativa considera valores financeiros e econômicos descritos a seguir: 

 

DESCRIÇÃO VALOR (R$) PERCENTUAL 
EMBRAPII (Recursos Financeiros) R$  

EMPRESA (Nome da empresa) (Recursos Financeiros) R$  

POLO DE INOVAÇÃO (Recursos Econômicos) R$  
 

b) O montante de R$ xx.xxx,xx (X reais e X centavos), em recursos financeiros aportados pela empresa 

(Nome da empresa), se prestará para (descrever destinação) e não integrará os cálculos relacionados a 

contrapartida ao projeto na perspectiva da EMBRAPII. 

 
c) O montante de R$ XXX.XXX,XX (X reais e X centavos) se prestará para a compensação financeira 

para a cessão dos direitos de propriedade intelectual, como definido na Cláusula Sexta. 

4.7.3. Observadas as demais disposições previstas neste ACORDO, os PARCEIROS acordam, desde já, que 

os valores para a execução do projeto são estimados com base nas premissas e termos especificados no plano 

de trabalho. 

4.8. O primeiro aporte, de cada Parceiro, descrito no cronograma de aportes integrante do Plano de 

Trabalho deverá ser realizado após a publicação deste Acordo de Parceria no DOU e da informação sobre os 

dados bancários que consiste no item 4.7.1. 

4.8.1. Os demais aportes deverão ser realizados até o quinto dia útil dos meses descritos no cronograma de 

aportes integrante do Plano de Trabalho. 

4.8.2. O repasse financeiro deverá obedecer ao cronograma de aportes constante no Plano de Trabalho, em 

anexo, através de depósitos bancários em nome da FUNDAÇÃO, na Conta Corrente especifica a ser informada. 

4.9. Nos termos da legislação em vigor, constitui obrigação conjunta do (Identificação IFCE) e da 

FUNDAÇÃO manter registros contábeis próprios e suficientemente documentados relativos ao Projeto de que 

trata este Termo, separados dos registros relativos a quaisquer outros projetos, parcerias ou iniciativas que 

tenham sido acordados com a própria empresa (Nome da empresa) ou com terceiros, de modo que se permita a 

adequada comprovação da correta utilização dos recursos recebidos da empresa (Nome da empresa) pelo 

(Identificação IFCE) e pela FUNDAÇÃO. Todos os registros contábeis, fiscais e financeiros relativos ao 

NOTA: 

O parágrafo abaixo (item c) deve ser utilizado apenas em caso de cessão onerosa de propriedade 
intelectual por compensação em valor financeiro. 

NOTA: 

O parágrafo abaixo (item a) deve ser utilizada para acordos de parceria realizados no âmbito do 
POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA no modelo EMBRAPII. 
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NOTA: 

Item 4.13 a seguir, deve ser utilizado para acordos de parceria realizados no âmbito do POLO DE 
INOVAÇÃO FORTALEZA no modelo EMBRAPII. 

Projeto e à sua execução, bem assim toda a documentação de suporte respectiva, poderão ser analisados pela 

empresa (Nome da empresa) (ou por qualquer terceiro que esta venha a indicar previamente) a qualquer tempo 

e mesmo que após a completa execução do Projeto de que trata o Plano de Trabalho, mediante o envio de 

comunicação escrita nesse sentido com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis para o (Identificação IFCE) 

e para a FUNDAÇÃO. 

4.10. Sem prejuízo do cumprimento das demais disposições, concluído o Projeto, o (Identificação IFCE) e 

a FUNDAÇÃO prestarão declaração formal atestando que a aplicação dos recursos aportados pela empresa 

(Nome da empresa) em razão deste Acordo de Parceria se deu em conformidade com o Plano de Trabalho, e 

que manterá registros contábeis próprios e documentados pelo prazo mínimo previsto na legislação em vigor. 

4.11. É facultado à empresa (Nome da empresa), a seu critério e de acordo com o satisfatório 

desenvolvimento do Projeto, realizar adiantamentos ou promover alterações no plano de investimento a 

qualquer tempo, deduzindo valores antecipados de futuros acertos de contas e/ou aportes, desde que tais 

adiantamentos sejam previamente comunicados e aprovados pelo (Identificação IFCE) e à FUNDAÇÃO. 

4.12. O (Identificação IFCE), com a interveniência da FUNDAÇÃO, se compromete a empregar os recursos 

aportados pela empresa (Nome da empresa) e as contrapartidas financeiras e econômicas apenas nas 

atividades aqui acordadas entre os PARCEIROS, fazendo-o em estrita observância à legislação em vigor e em 

conformidade com o Plano de Trabalho, parte integrante deste documento. 

4.13. Os saldos de eventuais rendimentos auferidos durante a execução do projeto, deverão ser transferidos 

para conta de aplicação EMBRAPII e suporte operacional do POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA de acordo 

com as fontes, EMBRAPII e Empresa respectivamente. 

4.14. O atraso injustificado no desenvolvimento dos trabalhos, a inexecução ou o descumprimento do Plano 

de Trabalho e/ou a inobservância a quaisquer cláusulas/condições legais ou pactuadas entre os PARCEIROS 

por parte do (Identificação IFCE) e/ou da FUNDAÇÃO darão à empresa (Nome da empresa) o direito de sustar, 

suspender ou cancelar qualquer aporte financeiro para este Acordo de Parceria, até que sejam sanadas as 

irregularidades verificadas, desde que o (Identificação IFCE) seja comunicado com antecedência mínima de 10 

dias úteis em relação a data de pagamento prevista. 

4.15. A alteração do plano de aplicação dos recursos financeiros, indicado no Plano de Trabalho, poderá 

ocorrer com o objetivo de conferir eficácia e eficiência às atividades previstas no Acordo de Parceria, por meio 

de decisão motivada do coordenador geral do projeto. 

4.15.1. Desde que não modifique o valor total do projeto, as alterações previstas no item anterior são 

dispensáveis de formalização por meio de Termo Aditivo; devendo, no entanto, ser objeto de registro e 

comunicação à FUNDAÇÃO. 
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NOTA: 

A Cláusula Sexta - Da propriedade Intelectual dos Resultados a seguir, deve ser utilizado para 
acordos de parceria com divisão da titularidade da propriedade intelectual entre IFCE e empresa 
parceira, com percentuais definidos no Plano de Trabalho. 

4.15.2. Por ocasião da ocorrência de quaisquer das ações previstas no item anterior, o (Identificação IFCE) 

poderá alterar a distribuição inicialmente acordada, promover modificações internas ao seu orçamento, alterar 

rubricas ou itens de despesas, desde que não modifique o valor total do projeto. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS CUSTOS DO PROJETO 
 

5.1. Observadas as demais disposições previstas neste Acordo de Parceria, os PARCEIROS acordam, 

desde já, que os valores mencionados no Plano de Trabalho são valores estimados com base nas premissas 

especificadas no mencionado Anexo. 

5.2. Qualquer aumento ao orçamento do Plano de Trabalho executado por este Acordo de Parceria, que 

torne necessário o aporte de recursos adicionais pela empresa (Nome da empresa) deverá ser prévia e 

formalmente analisado e aprovado pelos COORDENADORES DE PROJETO e implementado tão somente 

mediante celebração de termo aditivo a este Acordo de Parceria. 

5.2.1. Sendo constatada diferença entre o custo financeiro total do projeto descrito no Plano de Trabalho, a 

FUNDAÇÃO comprovará e apresentará tal diferença à empresa (Nome da empresa), havendo aprovação dos 

PARCEIROS, o custo total e o desembolso mensal poderão ser reajustados através de instrumento próprio, de 

modo a viabilizar o projeto. 

5.3. Alterações técnicas no escopo, requisitos e/ou funcionalidades, bem como o não cumprimento de 

premissas descritas no plano de trabalho, podem implicar em um replanejamento do projeto que deverá ser 

prévia e formalmente analisado e aprovado pelos COORDENADORES DE PROJETO. 

5.3.1. Por ocasião da ocorrência das ações previstas no item anterior, replanejamentos que impliquem em 

alteração do prazo ou valor acordados neste termo, deverão ser implementados tão somente mediante celebração 

de termo aditivo a este Acordo de Parceria, devidamente subscrito pelos representantes legais dos PARCEIROS. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL DOS RESULTADOS 
 

6.1. Todos os dados, técnicas, tecnologia, Know-how, marcas, patentes e quaisquer outros bens ou direitos 

de propriedade intelectual/industrial de um PARCEIRO que este venha a utilizar para execução do Projeto 

continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não podendo o outro PARCEIRO cedê-los, transferi-los, aliená- 

los, divulgá-los ou empregá-los em quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma sem o prévio 

consentimento escrito do seu proprietário. 

6.2. Todo desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer modalidade, 

proveniente da execução do presente Acordo de Parceria, dever  ter a sua propriedade compartilhada entre a(s) 
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empresa(s) parceira(s) e o IFCE, em partes iguais e de acordo com o previsto no art. 9º, § 3°, da lei no 

10.973/2004. 

6.2.1 A divisão da titularidade sobre a propriedade intelectual prevista na cláusula anterior será definida por 

meio de instrumento próprio, respeitando-se os percentuais definidos no item 6.2.1. 

6.2.2 As Partes devem assegurar, na medida de suas respectivas responsabilidades, que os projetos propostos 

e que a alocação dos recursos tecnológicos correspondentes não infrinjam direitos autorais, de patentes ou 

quaisquer outros terceiros; bem como, isentar a outra parte de qualquer responsabilidade direta ou subsidiária, 

nos limites definidos neste instrumento. 

6.3. Os depósitos de pedidos de proteção de propriedade intelectual devem ser iniciados necessariamente 

junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI. 

6.4. Inventores ou autores, individualmente ou em conjunto, terão seus nomes reconhecidos nas patentes, 

modelos de utilidade e direito de cópia quando do depósito de tais inovações no INPI ou do registro em outra 

instituição de Direitos de Propriedade Intelectual, no Brasil ou no Exterior. 

6.5. As decis es relacionadas   prepara  o, processamento e manuten  o de pedido de patente das 

tecnologias resultantes deste instrumento, no Brasil e em outros países, devem ser tomadas em conjunto pelos 

parceiros ora acordantes 

6.5.1. Caberá ao IFCE a adoção das medidas administrativas relativas à proteção, sendo os custos arcados  

pela empresa (Nome da empresa). 

6.6. O I CE outorgar , mediante delega  o de compet ncia, poderes a empresa (Nome da empresa) para 

praticar todo e qualquer ato necessário para o depósito, acompanhamento e manutenção de pedido de patente 

das tecnologias resultantes do presente instrumento, no Brasil e em outros países. 

6.7. Na hipótese de eventual infração de qualquer patente relacionada às tecnologias resultantes, os 

PARCEIROS concordam que as medidas judiciais cabíveis visando a coibir a infração da respectiva patente 

podem ser adotadas pelos PARCEIROS, em conjunto ou separadamente 

6.8. Tanto no que se refere   prote  o da propriedade intelectual quanto  s medidas judiciais, os parceiros 

concordam que as despesas deverão ser suportadas de acordo com os percentuais definidos na exploração 

comercial das tecnologias ou definida por meio de instrumento próprio. 

 

 
OU 

 

 

 

NOTA: 

A Cláusula Sexta - Da propriedade Intelectual dos Resultados a seguir, deve ser utilizado para 
acordos de parceria com previsão de cessão da propriedade intelectual entre IFCE e empresa 
parceira, com percentuais definidos no Plano de Trabalho. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL DOS RESULTADOS 
 

6.1. Todos os dados, técnicas, tecnologia, Know-how, marcas, patentes e quaisquer outros bens ou direitos 

de propriedade intelectual/industrial de um PARCEIRO que este venha a utilizar para execução do Projeto 

continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não podendo o outro PARCEIRO cedê-los, transferi-los, aliená- 

los, divulgá-los ou empregá-los em quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma sem o prévio 

consentimento escrito do seu proprietário. 

6.2. O IFCE cede à empresa (Nome da empresa) a totalidade dos direitos de propriedade intelectual, em 

qualquer modalidade, referente ao desenvolvimento tecnológico proveniente da execução do presente Acordo 

de Parceria, mediante compensação financeira ou não financeira, a ser definida em contrato de cessão de 

propriedade intelectual específico. 

6.2.1. As Partes devem assegurar, na medida de suas respectivas responsabilidades, que os projetos propostos 

e que a alocação dos recursos tecnológicos correspondentes não infrinjam direitos autorais, de patentes ou 

quaisquer outros terceiros; bem como, isentar a outra Parte de qualquer responsabilidade direta ou subsidiária, 

nos limites definidos neste instrumento. 

6.2.2. Na hipótese de eventual infração de qualquer patente relacionada às tecnologias resultantes, as Partes 

concordam que as medidas judiciais cabíveis visando coibir a infração da respectiva patente serão definidas em 

conjunto, sendo certo que as Partes darão preferência a medidas e estratégias de defesa conjuntas, mas poderão 

decidir, de forma unânime, por atuar separadamente. 

6.2.3. Caso a (Nome da empresa), injustificadamente, deixe de explorar comercialmente ou não licencie o 

objeto do pedido de proteção, a que alude esta Cláusula, num período de 3 (três) anos, contados do protocolo 

do pedido no INPI (Instituto Nacional de Propriedade Industrial), os direitos de exploração comercial serão 

automaticamente transferidos para o IFCE, nos termos do Decreto 9.283/2018, Artigo 37. 

6.2.4. Considera-se como exploração comercial atividades relacionadas ao processo de licenciar, exercer 

direitos, recolher royalties, fazer, utilizar, oferecer para venda, vender, distribuir, copiar, incluir no portfólio de 

competências, gerar trabalho derivativo dos resultados, bem como produzir ou contratar a produção de produtos 

com base nos resultados e comercializá-los de acordo com as atividades do seu objeto social. 

6.3. Os depósitos de pedidos de proteção de propriedade intelectual devem ser iniciados necessariamente 

junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI. 

6.4. Inventores ou autores, individualmente ou em conjunto, terão seus nomes reconhecidos na proteção 

das propriedades intelectuais e direito de cópia quando do depósito de tais inovações no INPI ou do registro em 

outra instituição de Direitos de Propriedade Intelectual, no Brasil ou no Exterior. 

OU 
 

 

 NOTA: 
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CLÁUSULA SEXTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL DOS RESULTADOS 

 
6.1. Todos os dados, técnicas, tecnologia, Know-how, marcas, patentes e quaisquer outros bens ou direitos 

de propriedade intelectual/industrial de um PARCEIRO que este venha a utilizar para execução do Projeto 

continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não podendo o outro PARCEIRO cedê-los, transferi-los, aliená- 

los, divulgá-los ou empregá-los em quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma sem o prévio 

consentimento escrito do seu proprietário. 

6.2. Os resultados passíveis de proteção através de direitos de propriedade intelectual, provindos das 

atividades desenvolvidas no âmbito da execução deste ACORDO, serão de propriedade da EMPRESA mediante 

compensação financeira ao IFCE, no valor nominal de R$ 00.000,00 (x reais), como detalhado no PLANO DE 

TRABALHO, em conformidade com o Artigo 9º, Parágrafo 3º. da Lei 10.973 de 2 dezembro de 2004. 

6.2.1. As Partes devem assegurar, na medida de suas respectivas responsabilidades, que os projetos propostos 

e que a alocação dos recursos tecnológicos correspondentes não infrinjam direitos autorais, de patentes ou 

quaisquer outros terceiros; bem como, isentar a outra Parte de qualquer responsabilidade direta ou subsidiária, 

nos limites definidos neste instrumento. 

6.2.2. Na hipótese de eventual infração de qualquer patente relacionada às tecnologias resultantes, as Partes 

concordam que as medidas judiciais cabíveis visando coibir a infração da respectiva propriedade intelectual 

serão definidas em conjunto, sendo certo que as Partes darão preferência a medidas e estratégias de defesa 

conjuntas, mas poderão decidir, de forma unânime, por atuar separadamente. 

 

6.2.3. Caso a (Nome da empresa), injustificadamente, deixe de explorar comercialmente ou não licencie o 

objeto do pedido de proteção, a que alude esta Cláusula, num período de 3 (três) anos, contados do protocolo 

do pedido no INPI (Instituto Nacional de Propriedade Industrial), os direitos de exploração comercial serão 

automaticamente transferidos para o IFCE, nos termos do Decreto 9283/2018, Artigo 37. 

6.2.4. Considera-se como exploração comercial atividades relacionadas ao processo de licenciar, exercer 

direitos, recolher royalties, fazer, utilizar, oferecer para venda, vender, distribuir, copiar, incluir no portfólio de 

competências, gerar trabalho derivativo, dos resultados, bem como produzir ou contratar a produção de produtos 

com base nos resultados e comercializá-los de acordo com as atividades do seu objeto social. 

6.3. Os depósitos de pedidos de proteção de propriedade intelectual devem ser iniciados necessariamente 

junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI. 

6.4. Inventores ou autores, individualmente ou em conjunto, terão seus nomes reconhecidos na proteção 

das propriedades intelectuais e direito de cópia quando do depósito de tais inovações no INPI ou do registro em 

outra instituição de Direitos de Propriedade Intelectual, no Brasil ou no Exterior. 

A Cláusula Sexta - Da propriedade Intelectual dos Resultados a seguir, deve ser utilizado para 
acordos de parceria com cessão onerosa da propriedade intelectual entre IFCE e empresa parceira, 
com percentuais definidos no Plano de Trabalho. 
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NOTA: 

Itens h) e i) a seguir, devem ser utilizados para acordos de parceria realizados no âmbito do 
POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA no modelo EMBRAPII. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES DOS PARCEIROS 

 
7.1. São responsabilidades, além das definidas no Plano de Trabalho: 

 

7.1.1. Da empresa (Nome da empresa) 
 

a) prover os recursos financeiros constantes da Cláusula Quarta deste Acordo de Parceria, realizando 

os repasses até o 5º dia útil de cada mês, conforme previsto no cronograma de aportes detalhado 

no Plano de Trabalho; 

b) fornecer informações sobre seus produtos e/ou processos, sempre que necessárias ou desejáveis 

para a condução das atividades relacionadas com a execução do Plano de Trabalho, respeitadas as 

disposições e as limitações aqui previstas. 

c) garantir as premissas, definidas no plano de trabalho, que são atribuídas diretamente a empresa 

(Nome da empresa) 
 

d) acompanhar e avaliar permanentemente o desempenho do (Identificação IFCE) e da FUNDAÇÃO 

na execução e no desenvolvimento do Plano de Trabalho; 
 

e) cooperar com o (Identificação IFCE) na manutenção dos cronogramas de atividades, repassando 

com agilidade, informações, produtos e decisões, desde que devidamente solicitados, dentro dos 

prazos previstos e procedimentos acordados no Plano de Trabalho; 

f) auxiliar no encaminhamento e na solução de situações que demandarem assistência durante a 

execução deste Acordo de Parceria e do Plano de Trabalho; 

g) emitir o aceite dos trabalhos concluídos quando da entrega dos respectivos resultados, ou recusa 

mediante justificativa técnica, em até 10 dias úteis após entrega efetuada, sendo possível a 

prorrogação mediante pedido realizado dentro do prazo. Caso a manifestação não seja apresentada 

tempestivamente, entender-se-á o aceite dos trabalhos; 

h) participar, obrigatoriamente, dos processos de avaliação conduzidos pelo POLO DE INOVAÇÃO 

FORTALEZA e pela EMBRAPII, que envolvam as atividades do POLO DE INOVAÇÃO 

FORTALEZA, o projeto desenvolvido e seus resultados; e 

i) avaliar, obrigatoriamente, o respectivo projeto de PD&I, quando finalizado, sob orientação do 

POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA e da EMBRAPII; 

7.1.2. Do (Identificação IFCE): 
 

a) disponibilizar os recursos humanos, materiais e infraestrutura necessários à execução do Plano de 
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NOTA: 

Item 7.1.3 b) a seguir, deve ser utilizado para acordos de parceria realizados no âmbito do POLO 
DE INOVAÇÃO FORTALEZA no modelo EMBRAPII. 

Trabalho, na quantidade, qualidade e prazos nele previstos; 
 

b) desenvolver o Projeto previsto no Plano de Trabalho, respondendo por sua direção e execução e 

envidando todos os esforços para que ele ocorra dentro dos melhores padrões técnicos, éticos, 

morais e de qualidade acordado no Plano de Trabalho; 

c) manter a empresa (Nome da empresa) permanentemente informada sobre o andamento do Projeto, 

através de relatórios técnicos das atividades realizadas quando da conclusão de etapas, conforme 

cronograma de entregas do Plano de Trabalho; 

d) recolher e destinar corretamente todo e qualquer resíduo proveniente dos serviços objeto do 

presente Acordo de Parceria, restando ao final de cada serviço, os locais limpos e sem qualquer 

resíduo; respeitando ainda toda a legislação ambiental pátria. 

e) Constitui obrigação do (Identificação IFCE) manter a empresa (Nome da empresa) contínua e 

suficientemente informada a respeito da execução do projeto objeto deste Acordo de Parceria, sobre 

todas as etapas de sua execução e sobre os resultados obtidos com os trabalhos, franqueando à 

empresa (Nome da empresa) a ampla visitação a todas as suas instalações e a quaisquer outros 

locais em que atividades afetas a este Acordo de Parceria estejam sendo desenvolvidas, para aferir, 

in loco, o andamento do projeto e o seu alinhamento ao Plano de Trabalho. 

f) O (Identificação IFCE) se compromete a empregar os melhores esforços e técnica na execução da 

avenca, mas não garante a produção de um resultado específico e nem pode sofrer qualquer 

penalidade caso este resultado não seja alcançado, apesar de seus esforços. 

7.1.3. São obrigações adicionais da FUNDAÇÃO: 
 

a) manter, com os recursos do projeto e sob sua coordenação direta, pessoal de pesquisa e 

desenvolvimento próprio, através de contratação pela CLT, bolsa ou estágio de pesquisa e 

desenvolvimento, disponível para a execução das atividades relativas a este Acordo de Parceria e 

ao Plano de Trabalho, em número e com conhecimento técnico-acadêmico suficientes; 

b) gerir as atividades previstas neste Acordo de Parceria e no seu respectivo Plano de Trabalho, 

incluindo a gestão dos recursos financeiros aportados pela empresa (Nome da empresa) e a 

contrapartida financeira EMBRAPII, na forma da Cláusula Quarta; 

 

NOTA: 

Item 7.1.3 b) a seguir, deve ser utilizado para acordos de parceria realizados sem recursos 
EMBRAPII. 
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b) gerir as atividades previstas neste Acordo de Parceria e no seu respectivo Plano de Trabalho, 

incluindo a gestão dos recursos financeiros aportados pela empresa (Nome da empresa), na forma 

da Cláusula Quarta; 

c) promover a seleção e a alocação do pessoal técnico necessário, suficiente e adequado para execução 

do Plano de Trabalho; 

d) contratar o fornecimento dos recursos materiais e humanos e os demais serviços previstos no Plano 

de Trabalho, respeitando sempre os limites dos respectivos recursos orçamentários e respondendo 

por todas as obrigações e encargos daí decorrentes, inclusive pela eventual aplicação de recursos 

indevida ou não relacionada diretamente ao Projeto previsto no Plano de Trabalho, na forma da 

legislação em vigor; 

e) manter registros contábeis, fiscais e financeiros completos e fidedignos relativamente à aplicação 

dos aportes recebidos da empresa (Nome da empresa) por este Acordo de Parceria, fazendo-o em 

estrita observância às normas tributário-fiscais em vigor e, especialmente, à legislação que instituiu 

contrapartidas em atividades de P&D para a concessão de incentivos e/ou de benefícios dos quais 

a empresa (Nome da empresa) seja ou se torne beneficiária; 

f) cumprir todas as normas pertencentes ao ordenamento jurídico brasileiro, em especial as 

trabalhistas, previdenciárias e tributárias derivadas da relação existente entre si e seus empregados 

e/ou contratados, durante a execução do Projeto objeto do Plano de Trabalho, de forma que não se 

estabelecerá, em hipótese alguma, vínculo empregatício entre esses empregados, funcionários, 

servidores ou contratados do FUNDAÇÃO e a empresa (Nome da empresa) ou as demais 

convenentes, cabendo a FUNDAÇÃO responsabilidade exclusiva pelos salários e todos os ônus 

trabalhistas e previdenciários, bem como pelas reclamações trabalhistas ajuizadas, e por quaisquer 

autos de infração, e ainda, fiscalização do Ministério do Trabalho e da Previdência Social a que a 

FUNDAÇÃO der causa, com relação a toda a mão de obra por ela contratada em decorrência do 

presente Acordo de Parceria. 

g) cumprir todas as normas pertencentes ao ordenamento jurídico brasileiro, em especial as 

trabalhistas, previdenciárias e tributárias derivadas da relação existente entre si e seus empregados, 

de forma que não se estabelecerá, em hipótese alguma, qualquer vínculo de natureza societária e/ou 

econômica entre as PARTES, bem como não há vínculo empregatício de qualquer espécie, direta 

ou indiretamente, cabendo à cada PARTE a responsabilidade integral e exclusiva referentes às 

contribuições da previdência social, eventuais seguros e demais encargos trabalhistas e sociais de 

seus empregados, funcionários, servidores ou contratados, que de alguma maneira colaborarem na 

execução do objeto deste Acordo de Parceria, cabendo tão somente ao (Identificação 

IFCE)/FUNDAÇÃO responsabilidade exclusiva pelos salários e todos os ônus trabalhistas e 

previdenciários, bem como pelas reclamações trabalhistas ajuizadas, e por quaisquer autos de 

infração, e ainda, fiscalização do Ministério do Trabalho e da Previdência Social a que o 
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(Identificação IFCE)/FUNDAÇÃO der causa, com relação a toda a mão-de-obra por ela contratada 

em decorrência deste Acordo de Parceria. 

h) Sem prejuízo de todas as demais obrigações legais e constitucionais aplicáveis ao objeto deste 

Acordo de Parceria, a FUNDAÇÃO declaram que não empregam qualquer trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em obediência ao disposto no artigo 

7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS DOS PARCEIROS 
 

8.1. São direitos dos PARCEIROS: 
 

8.1.1. A fim de atingir os objetivos deste Acordo de Parceria, realizar acordos semelhantes com outras 

entidades, nos termos que forem estabelecidos conjuntamente pelos PARCEIROS e na extensão do que lhes 

for permitido sem que haja descumprimento das condições e das limitações aqui referidas, sempre observando 

o Termo de Confidencialidade previsto na Cláusula Décima Primeira (Confidencialidade) firmado entre os 

PARCEIROS. 

8.1.2. Firmar termos de cooperação semelhantes, ou não, ao presente com outras empresas e instituições, 

restando claro que não há qualquer exclusividade entre a empresa (Nome da empresa) e (Identificação IFCE) 

e/ou a FUNDAÇÃO, observadas as disposições constantes neste Acordo de Parceria; 

8.1.3. Examinar os relatórios deste Acordo de Parceria e de seu Plano de Trabalho, contestando-os e 

solicitando revisões desses, se for o caso, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento, após 

o que serão automaticamente considerados aprovados; 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

9.1. Este Acordo de Parceria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, e será 

vigente pelo prazo de (Duração do Acordo de Parceria em meses) meses, sendo este o prazo estabelecido pelos 

PARCEIROS para a execução de todo o Plano de trabalho. 

9.2. A prorrogação do prazo de vigência previsto no item 9.1, acima, somente será permitida por meio de 

Aditivo ao Acordo de Parceria, devidamente subscrito pelos representantes legais dos PARCEIROS. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA –DA EXTINÇÃO DESTE ACORDO DE PARCERIA 
 

10.1. Este Acordo de Parceria poderá ser denunciado nas hipóteses legais cabíveis e rescindido de pleno 

direito, sem que sobre o PARCEIRO inocente recaiam quaisquer responsabilidades relativas ao pagamento de 

multas ou outros ônus: 

a) por violação, mesmo que não reiterada e/ou insanável, a quaisquer cláusulas ou condições nele 

contidas ou constantes de seu Plano de Trabalho; 
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b) caso seja decretada a falência/insolvência, seja requerida a recuperação judicial ou extrajudicial 

por quaisquer dos PARCEIROS ou, ainda, caso haja a ocorrência de qualquer fato superveniente 

que, comprovadamente, possa comprometer financeiramente a capacidade de quaisquer dos 

PARCEIROS em cumprir os termos do Acordo de Parceria; 

c) se verificada e comprovada desídia ou má-fé no trato das responsabilidades assumidas por força 

deste Acordo de Parceria; 

d) na ocorrência de caso fortuito ou de força maior que comprovadamente impeçam o cumprimento 

das obrigações ora assumidas por um período contínuo igual ou superior a 30 (trinta) dias; 

e) em caso de cessão do presente Acordo de Parceria ou de seu Plano de Trabalho a quaisquer 

terceiros, ou mesmo em caso de subcontratação sem que haja a prévia e expressa anuência do outro 

PARCEIRO; 

f) caso haja transferência do controle acionário de quaisquer dos PARCEIROS a terceiros sem que 

tal fato seja previamente comunicado ao outro PARCEIRO ou, ainda, caso último entenda que a 

alteração societária promovida poderá ser prejudicial à continuidade do Acordo de Parceria ou a 

quaisquer de seus interesses, por qualquer motivo; e/ou 

g) na hipótese de perda, cancelamento, suspensão ou cassação de quaisquer licenças, autorizações, 

permissões, credenciamentos, habilitações ou assemelhados que, na forma da legislação em vigor, 

sejam essenciais para a continuidade do presente Acordo de Parceria ou para a fruição de quaisquer 

benefícios de ordem tributário-fiscal previstos na legislação e afetas às atividades de pesquisa e 

desenvolvimento, por quaisquer dos PARCEIROS. 

10.1.1. Na hipótese de que trata o item acima, mediante notificação expedida pela parte inocente, o 

PARCEIRO culpado pagará ao inocente e a quaisquer terceiros prejudicados as perdas e danos que tiver 

comprovadamente provocado, sem prejuízo das demais consequências previstas em Lei, e desde que, não 

esclarecidas as ocorrências após prévia notificação da parte. 

10.1.2. No caso de rescisão antecipada do presente Acordo de Parceria, os PARCEIROS analisarão o Projeto 

objeto do Plano de Trabalho em andamento, levando em consideração sua situação, os pagamentos já realizados 

e as obrigações comprovadamente já comprometidas, e decidirão por seu encerramento, alteração ou 

continuação, elaborando um termo de encerramento, se o caso. O acerto de quaisquer pendências financeiras 

deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de término efetivo do Acordo de Parceria. 

10.2. No caso da ocorrência de força maior ou de caso fortuito devidamente comprovados, e na hipótese de 

suas consequências ou impedimentos excederem a 30 (trinta) dias corridos, quaisquer dos PARCEIROS 

poderão pleitear a rescisão do Acordo de Parceria na forma do item 10.1, acima, desde que o faça mediante 

comunicação escrita à outra parte, respeitando o prazo mínimo de 10 (dez) dias, contados do término do período 

de 30 (trinta) dias referido acima. 
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10.2.1. Respeitadas as previsões do Código Civil, em especial o seu art. 393, o PARCEIRO que alegar 

impossibilidade de cumprir suas obrigações em decorrência de força maior ou caso fortuito deverá comunicar 

de imediato e por escrito à outra, expondo os fatos, bem como as previsões e/ou medidas adotadas para superar 

as dificuldades, comprometendo-se as partes a buscar alternativas viáveis à continuidade da execução do 

Acordo de Parceria e do Projeto objeto do Plano de Trabalho. 

10.2.2. São hipóteses de caso fortuito ou de força maior os eventos imprevisíveis e inevitáveis, desde que não 

causados por erro, culpa ou dolo de quaisquer dos PARCEIROS, seus administradores, empregados, 

subcontratados, representantes ou fornecedores, incluindo, sem se limitar, incêndios, naufrágios, furacões, 

tempestades e outros fenômenos de natureza catastrófica, epidemias, explosões, atos de inimigo público que 

interfiram no cumprimento do Acordo de Parceria, assim como guerras, boicotes, sabotagens, insurreições, 

restrições governamentais, bloqueios, invasões, roubos e greves das categorias empregadas para a execução 

deste ajuste, e que afetem, de forma substancial, o seu cumprimento, desde que não gerados por inadimplência 

dos PARCEIROS. 

10.2.3. Os itens acima não se aplicam aos atrasos decorrentes de deficiência de mão de obra para a execução 

do Acordo de Parceria e seu Plano de Trabalho e/ou de deficiência na organização de suas atividades que venha 

a prejudicar o desempenho previsto em projetos, prazos, cronogramas ou diretrizes para a execução deste ajuste, 

e não abrangem as hipóteses em que quaisquer paralisações/atrasos pudessem ser evitados por quaisquer dos 

PARCEIROS, hipótese em que o descumprimento do Acordo de Parceria, mesmo que parcialmente, não será 

escusável. 

10.3. A extinção do presente Acordo de Parceria será formalizado pela assinatura, pelos PARCEIROS, do 

respectivo termo de aceite, precedida pela elaboração e aprovação dos RELATÓRIOS TÉCNICOS finais de 

todas as atividades afetadas e do acerto de todas as contas pendentes entre os PARCEIROS. 

10.3.1. A extinção do Acordo de Parceria não implicará na cessação de qualquer responsabilidade prevista no 

Termo de Confidencialidade previsto na Cláusula Décima Primeira (Confidencialidade), que continuará 

vigente, válido e executável mesmo após a rescisão ou término do Acordo de Parceria. 

10.4. Em qualquer caso de extinção deste Acordo de Parceria, os PARCEIROS deverão restituir um ao outro 

toda e qualquer documentação produzida ou materiais entregues no curso dos trabalhos executados, sem 

prejuízo da obrigação de sigilo prevista no Termo de Confidencialidade. 

10.5. O presente Acordo de Parceria poderá ser resilido por quaisquer dos PARCEIROS, ao final de cada 

etapa (macro entrega) prevista no plano de trabalho, sem qualquer ônus, devendo o interessado externar 

formalmente a sua intenção nesse sentido com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, respeitadas as 

obrigações assumidas entre os PARCEIROS e observadas as demais disposições legais e contidas neste Acordo 

de Parceria. 

10.5.1. No caso de resilição motivada pela empresa (Nome da empresa), os PARCEIROS promoverão 

imediato ajuste de contas, ficando a empresa (Nome da empresa) responsável por repassar à FUNDAÇÃO, no 
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prazo máximo de 30 (trinta) dias após a formalização do encerramento, os recursos financeiros referentes a 

todos os compromissos comprovadamente assumidos antes do recebimento da comunicação de resilição. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CONFIDENCIALIDADE 
 

11.1. Os PARCEIROS adotarão todas as medidas necessárias para proteger o sigilo das informações 

confidenciais recebidas em função da celebração, desenvolvimento e execução do presente ACORDO, inclusive 

na adoção de medidas que assegurem a tramitação do processo. 

a) São consideradas informação confidencial a descrição técnica do projeto presente no plano de trabalho, 

com exceção do título do projeto e resumo público, bem como quaisquer outras informações trocadas entre os 

PARCEIROS, desde que identificadas como sigilosas 

11.2. Os PARCEIROS informarão aos seus funcionários e prestadores de serviços e consultores que 

necessitem ter acesso às informações e conhecimentos que envolvem o objeto do ACORDO, acerca das 

obrigações de sigilo assumidas, responsabilizando-se integralmente por eventuais infrações que estes possam 

cometer. 

11.3. Os PARCEIROS farão com que cada pessoa de sua organização, ou sob o seu controle, que receba 

informações confidenciais, assuma o compromisso de confidencialidade, por meio de assinatura de Termo de 

Confidencialidade. 

11.4. Não haverá violação das obrigações de confidencialidade previstas no ACORDO nas seguintes 

hipóteses: 

a) informações técnicas ou comerciais que já sejam do conhecimento dos PARCEIROS na data da 

divulgação, ou que tenham sido comprovadamente desenvolvidas de maneira independente e sem 

relação com o ACORDO pelo PARCEIRO que a revele; 

b) informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem de domínio público, sem culpa do(s) 

PARCEIRO(S); 

c) informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de um terceiro que não esteja sob 

obrigação de manter as informações técnicas ou comerciais em confidencialidade; 

d) informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão judicial ou administrativa; e 
 

e) revelação expressamente autorizada, por escrito, pelos PARCEIROS. 
 

11.5. A divulgação científica, por meio de artigos em congressos, revistas e outros meios, relacionada ao 

objeto deste instrumento poderá ser realizada mediante autorização por escrito dos PARCEIROS, e não deverá, 

em nenhum caso, exceder ao estritamente necessário para a execução das tarefas, deveres ou contratos 

relacionados com a informação divulgada. 

11.6. As obrigações de sigilo em relação às informações confidenciais serão mantidas durante o período de 

vigência deste ACORDO e pelo prazo de 5 (cinco) anos após sua extinção. 
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NOTA: 

Item 11.10 a seguir, deve ser utilizado para acordos de parceria realizados no âmbito do POLO 
DE INOVAÇÃO FORTALEZA no modelo EMBRAPII. 

11.7. Para efeito dessa cláusula, todas as informações referentes ao projeto, tais como modelos e estratégias 

do negócio, características de produtos (pré-existentes, novos ou em desenvolvimento), informações sobre 

softwares e/ou hardwares, informações sobre negociações em andamento, estatísticas, informações cadastrais 

de clientes, fornecedores e/ou parceiros comerciais, informações envolvendo direito de propriedade industrial 

ou direitos autorais, informações sobre projetos, técnicas e/ou métodos, fórmulas, demonstrações, contratos, 

apresentações, relatórios, listas, preços, estudos, pesquisas de mercado e/ou decisões gerenciais, entre outras, 

serão consideradas como INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL, retroagindo às informações obtidas antes da 

assinatura do acordo. 

11.8. Exclui-se do quanto disposto nessa Cláusula a divulgação de conhecimentos técnicos que, embora 

atinentes ao objeto deste ACORDO ou de seus Termos Aditivos, sejam utilizados em cursos técnicos, de 

graduação e ou de pós-graduação do IFCE. 

11.9. Para efeito dessa cláusula, a classificação das informações como confidenciais será de 

responsabilidade de seu titular, devendo indicar os conhecimentos ou informações classificáveis como 

CONFIDENCIAIS por qualquer meio. 

11.10. Fica assegurado o acesso por parte da EMBRAPII às informações dos resultados do projeto para fins 

de avaliação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 

12.1. Os PARCEIROS exercerão a fiscalização técnico-financeira das atividades do presente Acordo. 
 

12.2. O Coordenador Geral deverá encaminhar ao (Identificação IFCE): 
 

a) Formulário de Resultado Parcial: anualmente, até o último dia útil do mês de dezembro de cada 

ano de vigência deste Acordo, em conformidade com os indicadores estabelecidos no respectivo 

Plano de Trabalho; e 

b)  Formulário de Resultado Final: no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da conclusão do objeto 

deste Acordo, em conformidade com os indicadores estabelecidos no respectivo Plano de Trabalho. 

12.3. No Formulário de Resultado de que trata a subcláusula 12.2 , deverá ser demonstrada a compatibilidade 

entre as metas previstas e as alcançadas no período, bem como apontadas as justificativas em caso de 

discrepância, consolidando dados e valores das ações desenvolvidas. 

12.4. Caberá a cada PARCEIRO adotar as providências necessárias julgadas cabíveis, caso os relatórios 

parciais de que trata a subcláusula primeira demonstrem inconsistências na execução do objeto deste Acordo. 

12.5. A FUNDAÇÃO juntamente com o (Identificação IFCE) deverá apresentar a prestação de contas 

financeira, em até 120 (cento e vinte) dias, contados do termo final do prazo de vigência previsto neste Acordo. 
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NOTA: 

No item 13.1 deve ser definido a unidade do IFCE que receberá os materiais permanentes ou 
equipamentos 

12.6. A prestação de contas será simplificada, privilegiando os resultados da pesquisa, e seguirá as regras 

previstas no artigo 58 do Decreto nº 9.283/18 e/ou na Política de Inovação da entidade pública. 

 
 
                         – DOS BENS 

 

 
 

13.1. Após execução integral do objeto desse Acordo de Parceria, os bens patrimoniais, materiais  

permanentes ou equipamentos, adquiridos pela FUNDAÇÃO, serão revertidos ao IFCE, diretamente ao 

  , através de Termo de Doação. 
 

 
                       - DA                

 
      É vedada a subcontrata  o total do objeto deste Acordo de Parceria e a subcontrata  o parcial que 

delegue a terceiros a execução do núcleo do objeto contratado. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONFORMIDADE COM AS LEIS ANTICORRUPÇÃO 
 

15.1. Os PARCEIROS deverão tomar todas as medidas necessárias, observados os princípios de civilidade 

e legalidade, e de acordo com as boas práticas empresariais para cumprir e assegurar que seus conselheiros, 

diretores, empregados qualquer pessoa agindo em seu nome, inclusive prepostos e subcontratados, quando 

houver (todos doravante referidos como “Partes Relacionadas” e, cada uma delas, como “uma Parte 

Relacionada”) obedecer o a todas as leis aplic veis, incluindo  quelas relativas ao combate   corrup  o, 

suborno e lavagem de dinheiro, bem como àquelas relativas a sanções econômicas, vigentes nas jurisdições em 

que os PARCEIROS estão constituídos e na jurisdição em que o Acordo de Parceria será cumprido (se 

diferentes), para impedir qualquer atividade fraudulenta por si ou por uma Parte Relacionada com relação ao 

cumprimento deste Acordo de Parceria. 

15.2. Um PARCEIRO deverá notificar imediatamente o outro sobre eventual suspeita de qualquer fraude tenha 

ocorrido, esteja ocorrendo, ou provavelmente ocorrerá, para que sejam tomadas as medidas necessárias para 

apurá-las. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS NOTIFICAÇÕES 

 
16.1. Qualquer comunicação ou notificação relacionada ao Acordo de Parceria poderá ser feita pelos 

PARCEIROS, por e-mail, fax, correio ou entregue pessoalmente, diretamente no respectivo endereço do 

PARCEIRO notificado, conforme as seguintes informações: 
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(Identificação IFCE): (endereço completo, telefone, celular e e-mail) 
 

EMPRESA (Nome da Empresa): (endereço completo, telefone, celular e e-mail) 
 

FUNDAÇÃO: (endereço completo, telefone, celular e e-mail) 
 

16.2. Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste Acordo de Parceria será considerada como tendo 

sido legalmente entregue: 

16.2.1. Quando entregue em mão a quem destinada, com o comprovante de recebimento; 
 

16.2.2. Se enviada por correio, registrada ou certificada, porte pago e devidamente endereçada, quando 

recebida pelo destinatário ou no 5° (quinto) dia seguinte à data do despacho, o que ocorrer primeiro; 

16.2.3. Se enviada por fax, quando recebida pelo destinatário; 
 

16.2.4. Se enviada por e-mail, desde que confirmado o recebimento pelo destinatário, ou, após transcorridos 

5 (cinco) dias úteis, o que ocorrer primeiro. Na hipótese de transcurso do prazo sem confirmação, será enviada 

cópia por correio, considerando-se, todavia, a notificação devidamente realizada. 

16.3. Qualquer dos PARCEIROS poderá, mediante comunicação por escrito, alterar o endereço para o qual 

as comunicações ou solicitações deverão ser enviadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
 

17.1   Este Acordo de Parceria será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União (D.O.U) às expensas  

do IFCE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

18.1. Cada PARCEIRO se responsabiliza, individualmente, pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fundiárias e tributárias derivadas da relação existente entre si e seus empregados, servidores, 

administradores, prepostos e/ou contratados, que colaborarem na execução do objeto deste Termo, de forma 

que não se estabelecerá, em hipótese alguma, vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza com a 

empresa (Nome da empresa) e o pessoal do (Identificação IFCE) e da FUNDAÇÃO e vice-versa, cabendo a 

cada PARCEIRO a responsabilidade pela condução, coordenação e remuneração de seu pessoal, e por 

administrar e arquivar toda a documentação comprobatória da regularidade na contratação. 

18.2. As obrigações assumidas pelo (Identificação IFCE) e pela FUNDAÇÃO se limitam ao cumprimento 

dos objetivos deste Acordo de Parceria, segundo os procedimentos normais, as regras técnicas e as exigências 

do MCTI (Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação) e EMBRAPII, quando aplicável, de forma a viabilizar 

a aprovação, perante esse órgão governamental, inclusive atendendo o que por ele for requisitado, tantas vezes 

forem necessárias. 

18.3. Fica reservado a qualquer PARCEIRO o direito de constituir acervo técnico próprio, relativo aos 

dados técnicos obtidos no cumprimento do presente Acordo de Parceria, respeitados sempre o Termo de 

Confidencialidade. 
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NOTA: 

Itens 18.4.1 e 18.5 a seguir, devem ser utilizados para acordos de parceria realizados no âmbito do 
POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA no modelo EMBRAPII. 

18.4. Os PARCEIROS não poderão utilizar o nome do outro PARCEIRO de forma indiscriminada, sendo 

exigida a autorização prévia, por escrito, do outro PARCEIRO, para a divulgação, inclusive, mas não se 

limitando, à logomarca dos PARCEIROS. 

18.4.1. O POLO DE INOVAÇÃO FORTALEZA e EMBRAPII ficam, desde já, autorizados a indicar a 

empresa (Nome da empresa) como um de seus colaboradores de Projetos de P, D&I, bem como divulgar nome 

e logomarca da empresa (Nome da empresa), além do título e resumo público que constam no plano de trabalho. 

18.5. Sempre que houver a divulgação do projeto ou resultados deste, a referida divulgação deverá fazer 

constar que o projeto foi executado e/ou seus resultados foram desenvolvidos em parceria com o POLO DE 

INOVAÇÕ FORTALEZA e EMBRAPII. 

18.6. O (Identificação IFCE) e a FUNDAÇÃO declaram, neste ato, deter todas e quaisquer licenças, 

autorizações, permissões, registros, credenciamentos, certificados ou quaisquer outros documentos e/ou 

habilitações que sejam necessários ao regular exercício de suas atividades, em especial quando relacionados 

com o presente ajuste e com o reconhecimento do Projeto previsto no Plano de Trabalho como adequado à 

legislação para fins de fruição dos benefícios respectivos pela empresa (Nome da empresa). A FUNDAÇÃO 

declara, ainda, que manterá tais documentos sempre válidos e atualizados, e que os apresentará à empresa (Nome 

da empresa) sempre que solicitados. 

18.7. Nenhum dos PARCEIROS será responsável por danos indiretos ou lucros cessantes decorrentes deste 

Acordo de Parceria, salvo se comprovada ação ou omissão dolosa ou culposa grave que resulte em prejuízos 

efetivamente causados ao outro PARCEIRO ou a terceiros. 

18.8. Em caso de divergências entre este Acordo de Parceria e os seus anexos, prevalecerá o disposto neste 

termo. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 

19.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, cidade de Fortaleza, para 

dirimir quaisquer litígios oriundos deste ACORDO DE PARCEIRA, nos termos do inciso I do artigo 109 da 

Constituição Federal. 

E, por estarem assim justos e acertados, os PARCEIROS firmam o presente ACORDO DE PARCERIA. 
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CERTIFICAÇÃO PROCESSUAL 
(ANEXO IV) 

 
 

ACORDO DE PARCERIA- IDENTIFICAÇÃO PROCESSUAL 
Processo n. 

 
Interessado (s): 

 
Descrição do objeto: 

 
 
Valor estimado: 

 
 
CERTIFICO: 

Que a minuta de acordo de parceria integrante no presente processo (Nº SEI da minuta) 
foi aprovada pela Portaria n. 0003/2020/PF-IFCE/PGF/AGU, de 10 de Novembro de 
2020, e foi extraída do sítio eletrônico da Advocacia-Geral da União AGU (intrumentos 
jurídicos do marco legal de ciência tecnologia e inovação) no endereço: a definir 

 

 

Que conferi tratar-se de modelos de minutas atualizados disponíveis no sítio eletrônico 
da Advocacia-Geral da União AGU (intrumentos jurídicos do marco legal de ciência 
tecnologia e inovação) no endereço: a definir 

 

 

Que a instrução processual foi devidamente cotejada com a lista de verificação (check- 

list), também aprovada pela referida manifestação jurídica, havendo justificativa nos 
autos para os documentos faltantes (caso seja necessário). 
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DECLARO que: 

 

 
( ) Não foram realizadas quaisquer alterações na minuta de acordo de parceria. 

 
( ) foram incluídos os trechos negritados e sublinhados na minuta: 

 

 
Pelos motivos a seguir expostos (especificar item incluído): 

( ) foram suprimidos os trechos indicados pela expressão (SUPRESSÃO) na minuta: 
 

 
Pelos motivos a seguir expostos (especificar item incluído): 

( ) Foi incluída cláusula específica na minuta: 
 

 
Pelos motivos a seguir expostos (especificar item incluído): 

 
 
DECLARO, ao final, possuir competência para firmar a presente certificação. 

 
 
 

Cidade/UF, XX de XXXXXXX de 20XX 
 
 
 
 
 

Assinatura do responsável pela certificação 
Nome completo / Cargo / SIAPE 
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